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Por Priscila Cobra
Assessora de Comunicação da Adufpa

Qual aspecto você gostaria de evidenciar so-
bre os desafios e obstáculos que as institui-

ções enfrentarão neste ano que se inicia?

Bom, primeiro é um prazer conversar com a 
ADUFPA, e dar informações que chegarão à cate-
goria docente de modo detalhado, considerando os 
vários aspectos da vida da universidade. Do ponto 
de vista orçamentário e financeiro, nós assumimos 
a gestão  em 2016. A nossa referência é o orçamen-
to de 2015, que foi o último orçamento no governo 
Dilma (PT) que acompanhava o processo de ex-
pansão das universidades com o Reuni. A partir de 
2016, nós já estávamos com um orçamento de cus-
teio que era, em valores nominais e reais, menor. Já 
tínhamos perdido 25% do valor em relação ao ano 
de 2015. De lá para cá, enfrentamos cortes suces-
sivos. Aqui e ali havia alguma recomposição, mas 
nunca voltando para o patamar de 2015. Um fato 
que não pode ser esquecido, é que as universidades 
continuaram crescendo.  Nós não paramos de cres-
cer em 2015, quando tivemos o melhor orçamento 
dos últimos 15 anos, nós continuamos crescendo 
depois disso enquanto os orçamentos foram dimi-

nuindo.  E eles diminuíram em valores nominais 
em alguns momentos, e em valores reais em outro. 
Durante esse período, tivemos inflação todos os 
anos e todos os nossos contratos de manutenção 
da universidade  são corrigidos anualmente pela 
inflação do ano anterior. Então, isso foi criando 
uma pressão no sistema de gestão que foi tornando 
muito difícil garantir que a universidade pudesse 
continuar realizando todo o seu potencial. 

Mesmo após diversas reuniões da Diretoria da 
Andifes com lideranças do Governo Federal e 
do Congresso Nacional, a redução se acentuou 
ainda mais na Lei Orçamentária aprovada, re-
sultando no montante de R$ 5.957.807.724,00 
para as universidades federais, ou seja, valor 
R$ 310.379.156,00 menor do que o orçamento 
de 2023. Qual o reflexo desta redução do orça-
mento geral, em se tratando do orçamento espe-
cífico da UFPA? Ajustes precisarão ser feitos? 
Quais?

Quando nós falamos desses valores é importante 
dizer que são valores para manutenção da uni-
versidade e considerando a inflação acumulada. 
Houve uma pequena recomposição dos valores 
da assistência estudantil, mas muito insuficiente. 
Em algumas outras rubricas também não houve 
diminuição, mas no geral, temos um valor menor 
do que a lei orçamentária de 2023. Tudo ainda é 
completamente insuficiente e é importante lem-
brar que o orçamento de 2003 era um orçamen-
to elaborado pelo governo anterior, que mantinha 
um padrão de subfinanciamento da universidade. 
Ainda não conseguimos fazer a recomposição. Ti-
vemos algumas concessões pontuais que ajudaram 
a resolver alguns problemas, mas não tivemos uma 
mudança de cenário e vivemos uma pressão cres-
cente por recursos para atender demandas que são 
muito variadas. 
As universidades públicas não têm como ser bem 
sucedidas se não tiverem recursos para assistência 
estudantil. A condição econômica e social dos nos-
sos alunos é dramática. Na Universidade Federal 
do Pará, 85% dos alunos vêm de famílias em uma 
faixa de vulnerabilidade socioeconômica. Como 
vamos lidar com isso? Precisamos que o aluno 
fique na universidade, ou vamos perder todo o 
avanço que tivemos, o investimento que fizemos 
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Reitor Emmanuel Tourinho concede entrevista exclusiva sobre impactos dos cortes de gastos na 
Educação Pública  e na UFPA

Começamos 2024, lamentavelmente, anun-
ciando que a UFPA e todas as universi-

dades públicas brasileiras, novamente, terão 
que ter criatividade para lidar com corte no 
orçamento e com a continuidade da política 
de contingenciamento, que se arrasta mesmo 
com o novo governo federal, eleito também 
pelo setor do ativismo “Em Defesa da Educa-
ção Pública”. 
Se o orçamento de 2015 - último ano que o 
orçamento das universidades vinha em movi-
mento crescente -, fosse corrigido para valores 
de hoje, a UFPA teria 255 milhões de custeio, 
no entanto, só contará com 179 milhões; e es-
ses 179 milhões, em tese, são suficientes para 
manter a instituição até meados do segundo 
semestre, quando então seria inevitável parar 
de funcionar. Na prática, porém, não é isso 
que pretende a reitoria da universidade, que 
em entrevista disponível nesta edição do Jor-
nal ADUFPA, explicou como espera fazer os 
arranjos necessários para manter o funciona-
mento regular diante da limitação orçamentá-
ria, tendo o sistema como um todo operando 
aquém da sua capacidade. 
Segundo dados apresentados pelo reitor 
Emmanuel Tourinho, a produção científica 
da UFPA, de 2016 para cá, aumentou mais de 
50%, fruto de muitos arranjos administrati-
vos, os quais não seriam os ideais, porém, o 
que foi possível.
A Proposta de Lei Orçamentária 2024 foi vo-
tada ao apagar das luzes de 2023 pelo Con-
gresso, e foi alterada em seu conteúdo enviado 
pelo governo, o que gerou uma redução de 194 
milhões no valor para as despesas discricio-
nárias das universidades. Considerando que 
a proposta já estava abaixo do total recebido 
em 2023, pela lei aprovada e já sancionada, 
teremos quase 430 milhões a menos em 2024.
Neste ano, será atualizado o Plano Nacional 
de Educação, sendo que o último teve metas 
bem definidas que, no entanto, não foram 
cumpridas. Seu “calcanhar de Aquiles” foi 
justamente não ser acompanhado de uma do-
tação orçamentária correspondente dos entes 
envolvidos na execução daquelas metas. Esta-
mos mais ou menos onde estávamos 10 anos 
atrás. Emperrados!
Além disso, passado um semestre da posse da 
atual gestão, “ADUFPA de Luta e Resistência: 
Ousadia e Coragem para Sonhar e Esperan-
çar”, Joselene Mota, diretora geral do sindica-
to, em entrevista, partilha com os associados/
as quais foram as principais ações, desafios e 
balanço destes primeiros meses de atuação da 
diretoria recém eleita.
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e a possibilidade de transformar as suas vidas por 
meio da educação. Em 2016, quando entramos já 
com uma situação crítica, o RU serviu 800 mil 
refeições durante o ano inteiro. Agora estamos 
servindo mais de um milhão de refeições por ano. 
Por quê? Os nossos alunos estão mais pobres, as 
famílias estão mais pobres, a possibilidade de eles 
terem uma rede de apoio fora da universidade é 
menor. 

É uma decepção a aprovação deste corte na 
PLOA 2024? Por que o Governo Federal e o 
Congresso Nacional decidiram por esse corte? 
Por que optaram pela contra-mão da reivindi-
cação urgente de recomposição dos orçamen-
tos?

Para que compreendamos exatamente o que es-
tá acontecendo, precisamos reconhecer uma di-
ferença substancial entre o governo anterior e o 
governo atual. Há um diálogo, em vez de uma 
desqualificação das universidades. Há um reco-
nhecimento por parte do governo sobre a impor-
tância das universidades. É um diálogo franco e 
respeitoso. Segundo, não podemos dizer que a 
situação das universidades é a mesma do gover-
no anterior, porque muita coisa melhorou. Então, 
quando eu digo que o padrão de financiamento 
continua insuficiente, isto não quer dizer que eu 
não veja que houve avanços importantes. Vou lhe 
dar um exemplo. A universidade não vive só do 
orçamento da sua manutenção. Uma boa parte 
do que nós fazemos aqui é pesquisa e depende de 
recursos que vêm das agências de fomento. Exis-
te um fundo, que é o Fundo Nacional de Desen-
volvimento Científico e Tecnológico, que, por lei, 
deveria ser destinado à ciência. São mais de R$ 5 
bilhões por ano e o governo anterior não liberava 
esse recurso.  Este governo assumiu e liberou in-
tegralmente o recurso do FNDCT. 

Em sua avaliação o que será mais afetado no 
funcionamento das instituições? E localmente 
na UFPA, como ficam o pagamento de bolsas, 
benefícios estudantis, manutenção, infraestru-
tura (como obras, equipamentos, laboratórios 
etc)? 

A nossa posição é a mesma de 8 anos atrás, quan-
do nós começamos a gestão. Nós temos uma si-
tuação desafiadora, que nós vamos enfrentar e 
eleger prioridades. Então, bolsas e auxílios estu-
dantis, são as últimas coisas que serão afetadas. 
Todo mês, quando recebemos o recurso, a pri-
meira coisa que fazemos é reservar o valor para 
pagamento das bolsas e auxílios estudantis, para o 
RU e para os programas acadêmicos. Então, isso 
tudo vai ser prioridade. Depois nós vamos para 
a Energia e para os contratos que envolvem tra-
balhadores e trabalhadoras que não podem ficar 
sem os seus salários também nas terceirizadas. 
Nós gostamos de chamar atenção para o fato de 
que não se trata de indagar se a universidade vai 
continuar funcionando ou vai parar. Nós vamos 
fazer sempre de tudo para ela nunca parar, porque 
o pior que pode haver para a sociedade é a univer-
sidade parar. O pior que pode haver para os nossos 
estudantes é nós dizermos que fiquem em casa. 
Então, nós não faremos isso. Agora, a sociedade 
precisa compreender que nós estamos entregando 
menos do que nós poderíamos entregar. Aqui e ali 
teremos dificuldade com a iluminação, ou com a 
segurança, ou com a limpeza.  A biblioteca não 
vai fechar, mas compraremos menos livros.  En-

tão, isso tudo vai sendo afetado. Não é o pedaço A 
ou o pedaço B que sofrerá os impactos. O sistema 
como um todo é afetado.  

É possível mensurar as perdas e impactos ten-
do em 2024 cerca de 15% menos recurso que 
em 2015, sendo que a inflação  chegou a crescer 
60% de lá pra cá? Em valores nominais (sem 
considerar a inflação), os R$ 216.919.312,00, 
em 2015, caem para R$ 188.056.931,00, para 
o ano de 2024.

Se o orçamento de 2015 fosse corrigido para valo-
res de hoje, a UFPA teria 255 milhões de custeio, 
mas só conta com 179 milhões; esses 179 milhões, 
em tese, são suficientes para manter a instituição 
até meados do segundo semestre, quando então 
seria inevitável parar de funcionar. Na prática, po-
rém, não é isso que acontecerá.  Faremos o possí-
vel para  manter o sistema funcionando até o final 
do ano. O que acontece é que esse sistema como 
um todo começará a operar aquém da sua capa-
cidade. Há coisas que poderíamos estar fazendo 
e deixaremos de fazer. É claro que como temos 
uma política institucional voltada a um desen-
volvimento permanente e positivo e temos uma 
comunidade que se mobiliza para isso, vamos 
continuar tendo resultados positivos. A produção 
científica da UFPA, por exemplo, neste período de 
2016 para cá, aumentou mais de 50%. Isso graças 
a esse empenho dos grupos e a políticas da gestão 
que deram suporte para isso. Se não tivéssemos 
um programa que apoia as publicações científicas, 
a produção não teria sido essa, mas priorizamos 
essa política, separamos o recurso para viabili-
zá-la. Agora, isso não quer dizer que o recurso é 
suficiente. 

Em entrevista para o grupo O Liberal você 
afirmou que estava em curso uma negociação 
com o Governo Federal e com o Congresso Na-
cional, buscando uma solução para viabilizar 
o funcionamento regular das Universidades. 
Houve algum avanço? Alguma perspectiva de 
recomposição orçamentária?

Sim. A Andifes, que representa as reitorias das 
universidades federais, têm mantido reuniões pe-
riódicas com a Secretaria de Educação Superior 
do governo. Esse diálogo está existindo. Nós não 
temos respostas ainda, mas continuam esses es-
forços para encontrar uma solução. Temos um go-
verno que, desde a campanha, disse que entendia 
o valor da universidade, a importância da univer-
sidade. Um governo que já equacionou algumas 
questões do financiamento da ciência. Então, tem 
tudo para avançar e construir uma solução.

Segundo dados veiculados na imprensa, as 
perdas orçamentárias da UFPA neste ano che-
gam a 48%, o equivalente a R$ 172.943.069,00. 
Comente a informação.

Esse dado é um dado do conjunto das universida-
des.  O Congresso votou o orçamento na última 
hora, fez muitas alterações na Proposta de Lei Or-
çamentária do governo, inclusive reduzindo em 
194 milhões o valor para despesas discricionárias 
das universidades. Considerando que a proposta 
já estava abaixo do total que recebemos em 2023, 
pela lei aprovada e sancionada, teremos quase 
430 milhões  a menos para a manutenção das uni-
versidades. Essa redução corresponde a 7% dos 
recursos para manutenção. Se considerarmos a 

inflação de 4,42% em 2023, a perda chega 12%. 
Teremos, assim, um orçamento muito menor do 
que ele deveria ser, se compararmos com o valor 
de 2015.
Para a UFPA,  se o orçamento de custeio de 2015 
fosse corrigido pela inflação, ele alcançaria hoje 
255 milhões, 70 milhões a mais do que temos 
previsto para 2024. E já seria pouco se conside-
rarmos que a UFPA criou 41 novos cursos de 
pós-graduação e 11 novos cursos de graduação.  
Então, estamos mantendo tudo que tínhamos em 
2015 e mais 52 cursos novos. Ou seja, é como se 
estivéssemos mantendo duas universidades com 
um valor menor do que havia para a manutenção 
da UFPA oito anos atrás.

Qual é a saída para romper com essa política 
de contingenciamento e avançar para um fi-
nanciamento público que reflita o verdadeiro 
potencial da ciência e da academia no ensino, 
pesquisa, extensão, desenvolvimento humano, 
tecnológico e prestação de serviço à sociedade, 
no sentido de garantir qualidade e valorização 
da Educação Pública brasileira?

Todos os países que deram um salto no seu desen-
volvimento social, que garantiram cidadania, qua-
lidade de vida, dignidade para todas as pessoas fi-
zeram um investimento muito forte em educação. 
Não tem um que tenha sido bem sucedido sem 
investimento forte em educação.  Nós, porém, 
ainda buscamos um consenso na sociedade bra-
sileira sobre essa importância da educação e sobre 
a destinação de um percentual do orçamento fede-
ral ao investimento em educação. Cada governo 
que entra pode destinar dentro da lei orçamentá-
ria um percentual diferente. Não há política que 
transforme a realidade educacional e social do pa-
ís de modo consistente. Precisamos construir um 
consenso na sociedade brasileira sobre isso, fixar 
um percentual dos recursos públicos que devem 
ser investidos em educação para fazer essa trans-
formação e ter políticas continuadas, que tenham 
consistência.



3Janeiro/Fevereiro - 2024

DIRETORA GERAL DA ADUFPA FALA SOBRE OS 
PRIMEIROS MESES DE GESTÃO

Entrevista com a Profª. Joselene Mota

Por Priscila Cobra
Assessora de Comunicação da Adufpa

Passado um semestre da posse da atual 
gestão, “ADUFPA de Luta e Resistên-
cia: Ousadia e Coragem para Sonhar e 

Esperançar”, qual o balanço da atuação da 
diretoria?
Bem, temos um balanço positivo da gestão. 
Após vencermos uma disputa acirrada, no final 
do mês de maio do ano passado, onde o pleito 
teve, pela primeira vez, três chapas inscritas, 
consideramos que dentro do que nos propomos 
desenvolver, enquanto política sindical para a 
ADUFPA, temos atendido nossas perspectivas, 
tais como: fortalecer o nosso sindicato nacional 
por meio da agenda que paute as nossas lutas 
históricas e do cenário atual. Um exemplo, foi 
a nossa participação no CONAD, que ocorreu 
em Campina Grande, na Paraíba. Tendo como 
demanda principal a Campanha Salarial, es-
tivemos presentes com uma delegada e 8 ob-
servadores. Lá, foi possível rever as estratégias 
para a luta por valorização salarial e da carrei-
ra, cujo desdobramento foi atuar nos grupos de 
trabalho para pensar taticamente e estrategica-
mente nossa atuação na e junto à base. Fizemos 
duas audiências com o Reitor, uma para para 
tratar das questões peculiares dos e das docen-
tes da base da ADUFPA, como progressão e 
promoção; questões estruturais dos campi da 

UFPA; cobrança de política institucional para 
o combate ao assédio e ao enfrentamento ao ra-
cismo; cumprimento das Leis de cotas para va-
gas nos cursos de graduação, pós graduação e 
concursos públicos. Na segunda audiência, em 
decorrência da agenda da Campanha Salarial 
– onde Técnicos Administrativos (TA)s e do-
centes paralisaram suas atividades laborais por 
48 horas – pudemos cobrar do reitor demandas 
comuns às duas categorias, sobretudo no que 
diz respeito às nossas condições de trabalho.  
Em um contexto de crise estrutural dos 
sindicatos, na sua opinião quais os maiores 
desafios de atuar no sindicalismo brasileiro 
diante de um governo de frente popular?
O maior desafio é “separar o joio do trigo”. O 
que eu quero dizer? Que pelo fato de termos 
vivido quatro anos de um governo que apro-
fundou, em tempo recorde, o desmantelamen-
to do serviço público; que conseguiu pela sua 
ideologia religiosa, de cunho fundamentalista, 
instigar o ódio em uma boa parte da população 
brasileira com o discurso da moral e da defe-
sa da família contra as pessoas que defendem 
pautas classistas; que na pandemia por COVID 
19 negligenciou vidas, causando perdas a mui-
tos de nós por conta do desprezo aos alertas do 
perigo da pandemia e demora nas providências 
de compra das vacinas, além do interesse pela 
reeleição do governo que findou em 2022, fez 
com que muitos de nós tivéssemos receio da 

sua continuidade, e era consenso por parte de 
quem luta por mudanças, que ia ser mais nefas-
to ainda um segundo mandato. Esse receio fez 
com que acontecesse algo que há muito tempo 
não se via na história do país, juntar forças para 
defender o Brasil e a democracia. O sentimento 
por justiça, democracia e mudanças, reascen-
deu a esperança de dias melhores. Levou al-
guns de nós às ruas com intuito de defender, ao 
menos, a liberdade de expressão, e não, neces-
sariamente, a defesa do projeto de gestão que 
se desenhava na legenda da chapa que se auto 
intitulou de “frente popular”. No entanto, para 
muitos a esperança era e continua centralizada 
em programas de governo pelas “mudanças” 
paliativas via contrarreformas. E já estamos 
presenciando em um ano de gestão o quanto 
a política de conciliação tem prevalecido em 
prol da governabilidade em favor dos grandes 
empresários e dos organismos internacionais. 
Nesse cenário, muitas entidades sindicais que 
se comprometeram em derrotar a política nefas-
ta do governo anterior, receia o enfraquecimen-
to do atual governo frente à uma bancada que 
segue representando a política de desmantela-
mento do serviço público, de comportamento 
de ódio às populações tradicionais, indígenas, 
quilombolas e ribeirinhas, LGBTQIAP+, ne-
gros e negras, mulheres e pessoas com defici-
ência. Isso é fato, e reconhecemos que o perigo 
ainda nos ronda. 
Tanto a votação para a gestão da diretoria 
do ANDES-SN quanto da ADUFPA, neste 
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pleito do Biênio 2023-2025, tiveram inscri-
ções recorde de chapas e uma votação bem 
acirrada nas bases, qual sua leitura deste 
processo?
Vimos a disputa nas últimas eleições nacio-
nal e local como uma representação de fôle-
go, sabe aquela suspirada “ufa, que alívio” 
que tomamos ao derrotarmos o governo que 
ameaçava de todas as formas a liberdade de 
expressão no país. Então o “levante” se deu 
muito pela vontade de fortalecer a luta, de mu-
dar o curso das políticas neoliberais que foram 
intensificadas nos últimos governos. Vimos 
como uma vontade coletiva de se avançar nas 
conquistas, já que a luta a gente faz todos os 
dias.  Mas a sede de ver resultados, de retomar 
o valoroso papel do sindicalismo, de apontar 
soluções para saída da crise que falamos, an-
teriormente, incorporou a vontade coletiva de 
estar na ADUFPA e no ANDES SN.
Quais os principais desafios para a mobili-
zação de professoras/os nas IFES brasilei-
ras e na UFPA especificamente neste últi-
mo período?
Olha, pensamos que tem algo maior, mais es-
trutural nesse processo de mobilizar os e as 
professores/as para atuação na política-sin-
dical da ADUFPA e do ANDES SN, já am-
pliando para perspectiva da totalidade, que é 
a lógica meritocrática imposta nas carreiras 
docentes das IFES brasileiras ao longo das 
duas últimas décadas. Supomos que haja mu-
dança no perfil dos docentes que chegaram e 
chegam nas IFES. As IFES desde 2014 vem 
sofrendo cortes orçamentários. Quem está há 

mais tempo fazendo a universidade pública 
viveu menos precariedade nas estruturas fí-
sicas, tinham mais recursos para suas salas, 
laboratórios etc. Quando o sucateamento se 
intensificou, abriram-se portas e janelas para 
as parcerias público-privadas, e os novos do-
centes já entram com a lógica naturalizada 
que é papel dele buscar recursos via parcerias 
e ou editais que nos colocam na condição de 
competidores para fazer pesquisa e extensão. 
E essa dinâmica imposta, por conta dos cortes 
e do projeto neoliberal, infelizmente, está sen-
do naturalizada. Sabemos que nossa carreira 
só é valorizada se tivermos produtos frutos 
da pesquisa, ensino e extensão, no entanto, a 
lógica da produtividade tem tomado bastan-
te o tempo dos docentes, fora o fato de que a 
parte administrativa da sua vida acadêmica e 
de seus alunos passaram a ficar sob a sua res-
ponsabilidade devido à plataformização dos 
processos educacionais.
Quais as principais pautas/lutas e desafios 
para os/as servidores/as federais neste ano 
que inicia?
Lutar pelas melhorias nas condições de traba-
lho, carreira, reajuste e recomposição salarial!
Qual a pauta específica de luta dos/as pro-
fessores/as da UFPA?
Condições físicas e estruturais de trabalho; 
valorização da carreira; concursos públicos, 
têm cursos que funcionam com apenas cinco 
professores nos campi do interior, por exem-
plo; combate às diversas formas de assédios; 
política de cotas nos concursos públicos e en-

frentamento ao racismo.
Ser mulher à frente da ADUFPA traz desa-
fios específicos? Quais são?
Ser mulher em qualquer espaço sempre é mui-
to difícil. Dentro de uma universidade pública, 
com o peso de “maior do Norte do país”, que 
nunca teve uma mulher como reitora, que nes-
ses seus mais de 60 anos, teve apenas quatro 
vice-reitoras e que adentra no século XXI com 
essa lacuna, sempre vai ser muito difícil. Fazer 
sindicalismo nesse contexto, a tarefa fica bem 
mais complicada, visto que na maioria das ve-
zes, somos nós mulheres que assumimos o cui-
dado com a casa e a família (filhos e parentes 
idosos) que somadas com as tarefas docentes 
e sem carga horária para atuar no sindicato, é 
muito desafiador. Mas, eu me inspiro muito 
nas mulheres que me antecederam nesse espa-
ço. Por incrível que pareça, a ADUFPA sempre 
teve em suas gestões a participação efetiva de 
mulheres e muitas vezes ocupando o cargo de 
direção geral. Isso só demonstra o quanto nós 
mulheres somos resistência dentro da UFPA, 
pois é até uma contradição estarmos à frente 
das gestões do sindicato e não sermos pautadas 
para estar nas gestões da universidade, e, o mo-
tivo, nem preciso dizer né?! Os espaços de pri-
vilégio, de visibilidade e de prestígio parecem 
não nos caber. Só parece, mas eles nos cabem 
sim, e a ADUFPA é um exemplo de entidade 
em que as mulheres, apesar das adversidades, 
sempre estiveram à frente, sabe por quê? Por-
que Luta é uma palavra feminina, e a ADUF-
PA se inspira nela para defender o projeto de 
universidade que acreditamos: pública, laica, 
gratuita, autônoma e democrática. 


